
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.429 - RS (2009/0130957-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ELICÉRIO CORREA 
ADVOGADO : GIOVANI BENVENUTI E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. MILITAR. 
REMUNERAÇÃO. AUXÍLIO-INVALIDEZ. PORTARIA 931/MD-2005.  

1. Malgrado esta Corte reconheça não existir direito adquirido a regime de 
remuneração, desde que resguardada a irredutibilidade de vencimentos, é certo que o ato 
administrativo editado com base na Portaria 931/MD-2005, do Ministro de Estado da 
Defesa, reduziu o valor do auxílio-invalidez do militar reformado, sem pagar-lhe a diferença 
correspondente à repercussão desse ato sobre a totalidade de seus proventos, violando os 
princípios constitucionais da irredutibilidade de vencimentos e legalidade.  Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins 
(Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 24 de agosto de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.429 - RS (2009/0130957-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ELICÉRIO CORREA 
ADVOGADO : GIOVANI BENVENUTI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo de 

instrumento interposto contra decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. ART. 
535, DO CPC. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. MILITAR. REMUNERAÇÃO. 
AUXÍLIO-INVALIDEZ. PORTARIA 931/MD-2005.  

1. O Tribunal a quo analisou expressamente a questão acerca do direito adquirido 
levantada nos embargos de declaração, não havendo que se falar em ofensa ao disposto no 
artigo 535, do CPC. 

2. Malgrado esta Corte reconheça não existir direito adquirido a regime de 
remuneração, desde que resguardada a irredutibilidade de vencimentos, é certo que o ato 
administrativo editado com base na Portaria 931/MD-2005, do Ministro de Estado da 
Defesa, reduziu o valor do auxílio-invalidez do militar reformado, sem pagar-lhe a diferença 
correspondente à repercussão desse ato sobre a totalidade de seus proventos, violando os 
princípios constitucionais da irredutibilidade de vencimentos e legalidade.  Precedentes.

3. Recurso especial conhecido em parte e não provido (e-STJ fl. 313).

A agravante reitera as razões expendidas no recurso especial, defendendo que com o 

advento da MP 2.131/00, a qual reestruturou a remuneração dos militares, não houve redução 

remuneratória, mas majoração, sendo indevido o pagamento de auxílio-invalidez. Assevera, outrossim, 

que o servidor não tem direito adquirido a regime jurídico.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.429 - RS (2009/0130957-0)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. MILITAR. 
REMUNERAÇÃO. AUXÍLIO-INVALIDEZ. PORTARIA 931/MD-2005.  

1. Malgrado esta Corte reconheça não existir direito adquirido a regime de 
remuneração, desde que resguardada a irredutibilidade de vencimentos, é certo que o ato 
administrativo editado com base na Portaria 931/MD-2005, do Ministro de Estado da 
Defesa, reduziu o valor do auxílio-invalidez do militar reformado, sem pagar-lhe a diferença 
correspondente à repercussão desse ato sobre a totalidade de seus proventos, violando os 
princípios constitucionais da irredutibilidade de vencimentos e legalidade.  Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Não merece guarida a 

pretensão recursal.

Malgrado esta Corte reconheça não existir direito adquirido a regime de remuneração, 

desde que resguardada a irredutibilidade de vencimentos, é certo que o ato administrativo editado com 

base na Portaria 931/MD-2005, do Ministro de Estado da Defesa, reduziu o valor do auxílio-invalidez do 

militar reformado, sem pagar-lhe a diferença correspondente à repercussão desse ato sobre a 

totalidade de seus proventos, violando os princípios constitucionais da irredutibilidade de vencimentos e 

legalidade. Nesse sentido, colaciono julgados deste Tribunal sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL – ADMINISTRATIVO – MILITAR REFORMADO – 
AUXÍLIO-INVALIDEZ – REDUÇÃO – PORTARIA 931/MD-2005 – OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS – 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ, APLICÁVEL, INCLUSIVE, AOS RECURSOS 
INTERPOSTOS PELA ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL – RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO (REsp 1.189.589/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
11.05.10);

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
MILITAR INATIVO. AUXÍLIO-INVALIDEZ. IRREDUTIBILIDADE.

A Portaria nº 931 do Ministério da Defesa, que alterou a fórmula de cálculo do 
auxílio-invalidez devido aos militares reformados, importou em diminuição no valor global 
dos proventos pagos aos impetrantes, em afronta ao princípio constitucional da 
irredutibilidade de vencimentos. Precedentes: AgRg no REsp 1.005.461/RS, 6ª Turma, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 15/09/2008; MS 11069/DF, 3ª Seção, Rel. Min. Nilson 
Naves, DJe de 14/03/2008 e MS 11223/DF, 3ª Seção, de minha relatoria, DJU de 
04/06/2007.

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.019.330/SC, Rel. Min. Felix 
Fischer, DJe de 16.02.09);

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR 
REFORMADO. AUXÍLIO-INVALIDEZ. ALTERAÇÃO NA FORMA DE CÁLCULO. 
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PORTARIA N.º 931. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DA TERCEIRA SEÇÃO. 
ORDEM CONCEDIDA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SEM INJUNÇÃO NO 
RESULTADO

1. Consoante reiterada jurisprudência da Terceira Seção, a Portaria nº 931 do 
Ministério da Defesa, que alterou a fórmula de cálculo do auxílio-invalidez devido aos 
militares reformados, importou em diminuição no valor global dos proventos pagos ao 
impetrante, em afronta ao princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos.

2. A redução do valor do auxílio-invalidez, sem a devida compensação sob a forma 
de vantagem pessoal nominalmente identificada, conforme previsto no art. 29 da Medida 
Provisória n.º 2.215-10/2001, configura, deveras, afronta direta ao princípio constitucional 
da irredutibilidade de vencimentos, bem como ao princípio da legalidade.

3. Embargos de declaração acolhidos sem injunção no resultado, para assegurar ao 
impetrante o recebimento, a título de vantagem pessoal nominalmente identificada, da 
diferença correspondente à redução do auxílio-invalidez (EDcl no MS 11.296/DF, Rel. Min. 
Celso Limongi, Terceira Seção, DJe de 27.04.10);

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. MILITAR REFORMADO. 
AUXÍLIO-INVALIDEZ. PORTARIA Nº 931 DO MINISTÉRIO DA DEFESA. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. CONFIGURAÇÃO.

1 - A Portaria nº 931 do Ministério da Defesa, alterando a fórmula de cálculo do 
auxílio-invalidez devido aos militares reformados, importou em diminuição no valor global 
dos proventos pagos ao impetrante, circunstância que evidencia a violação do princípio 
constitucional da irredutibilidade de vencimentos.

2 - Precedentes da Terceira Seção.
3 - Ordem concedida (MS 12.493/DF, Rel.  Min. Haroldo Rodrigues, Terceira 

Seção, DJe de 1º.10.09);

MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR. REDUÇÃO DO VALOR DE AUXÍLIO 
INVALIDEZ. TRATO SUCESSIVO. OCORRÊNCIA.  IRREDUTIBILIDADE DE 
VENCIMENTOS.  ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA.

I - Aplica-se a teoria do trato sucessivo quando o ato apontado como coator é 
editado mensalmente. No caso, a redução do valor do auxílio-invalidez ocorre mês a mês 
com o respectivo pagamento, diferenciando-se, portanto, de ato que suprime determinada 
vantagem pecuniária.

II - Nas hipóteses de atos de trato sucessivo, o prazo decadencial para a impetração 
de mandado de segurança renova-se mês a mês.

III - A Portaria nº 931 do Ministério da Defesa, que alterou a fórmula de cálculo do 
auxílio-invalidez devido aos militares reformados, importou em diminuição no valor global 
dos proventos pagos aos impetrantes, em afronta ao princípio constitucional da 
irredutibilidade de vencimentos. Precedentes.

Ordem concedida (MS 12.473/DF, Rel. Min. Rel. Felix Fischer, Terceira seção, DJe 
de 14.04.09);

MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO 
A REGIME JURÍDICO. PORTARIA Nº 931/MD. REDUÇÃO DO VALOR DE 
AUXÍLIO-INVALIDEZ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 
IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. ORDEM CONCEDIDA.

1. Nas situações em que o ato impugnado importar redução nos vencimentos do 
impetrante, há de ser afastada a decadência, tendo em vista a relação jurídica de trato 
sucessivo, que se renova a cada mês, conforme entendimento firmado pela Terceira Seção 
desta Corte Superior de Justiça, no julgamento do Mandado de Segurança nº 11.442/DF, de 
relatoria da Exma. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJ de 25/10/2007.
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2. Segundo entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, os 
servidores públicos não possuem direito adquirido a regime jurídico, desde que observada, 
sempre, a garantia constitucional da irredutibilidade de vencimentos.

3. Com a edição da Portaria nº 931/MD, de 01/08/2005, que, em seu art. 2.º, 
revogou a Portaria nº 406/MD, de 14/04/2004, houve decréscimo no valor do 
auxílio-invalidez, configurando violação ao princípio constitucional da irredutibilidade de 
vencimentos previsto no art. 37, XV, da Carta Magna.

4. Ordem concedida (MS 12.464/DF, Rel. Min. Rel. Og Fernandes, Terceira Seção, 
DJe de 18.12.08);

MILITAR. AUXÍLIO-INVALIDEZ. ALTERAÇÃO DA FORMA DE CÁLCULO. 
POSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. INEXISTÊNCIA. 
PORTARIA N.º 931/MD. LEGALIDADE. IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. 
ART. 37, INCISO XV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOBSERVÂNCIA. 
VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA. 

1. (...)
2. O servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, sendo-lhe 

assegurada, apenas, pelo ordenamento constitucional pátrio, a irredutibilidade de 
vencimentos. Por conseguinte, não há impedimento que a Administração promova 
alterações na composição dos vencimentos dos servidores públicos, retirando ou alterando 
a fórmula de cálculo de vantagens, gratificações, reajustes etc., desde que não haja redução 
do montante até então percebido. 3. A redução do valor do auxílio-invalidez, sem a devida 
compensação sob a forma de vantagem pessoal, conforme previsto no art. 29 da Medida 
Provisória n.º 2.215-10/2001, configura afronta direta ao princípio constitucional da 
irredutibilidade de vencimentos, bem como ao princípio da legalidade. Precedentes. 

4. O Impetrante faz jus à percepção de eventual diferença entre o novo valor do 
benefício, calculado com base na Portaria n.º 931/MD, e aquele anteriormente obtido na 
forma estabelecida pela Portaria n.º 406/MD. Desse modo, buscando a manutenção do 
recebimento do auxílio-invalidez de acordo com o valor atualizado do soldo do cabo 
engajado, a concessão da segurança há de ser parcial. 5. Ordem parcialmente concedida, 
para reconhecer, sob a rubrica de "vantagem pessoal nominalmente identificada", o direito 
do Impetrante à percepção da diferença dos valores do benefício do auxílio-invalidez, 
decorrente da alteração de sistemática de cálculo do referido benefício implantada pela 
Portaria n.º 931/MD, em atendimento à irredutibilidade de vencimentos (MS 11.048/DF, 
Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe de 18.12.08).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0130957-0 REsp 1.125.429 / RS

Números Origem:  200571000430859  200804000442858  200900138892

PAUTA: 24/08/2010 JULGADO: 24/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ELICÉRIO CORREA
ADVOGADO : GIOVANI BENVENUTI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ELICÉRIO CORREA
ADVOGADO : GIOVANI BENVENUTI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 24  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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